
Energia 

MV Notícias 4 de Junho de 2007 

  

Rua Garrett 12, 2 | 1200-204 Lisboa | Portugal | Tel.: (+351) 213 241 900 | Fax: (+351) 213 241 929 | www.macedovitorino.com 

O governo divulgou as condições 

para a venda de 19% do capital 

social da REN no âmbito da 1.ª fase 

de reprivatização daquela empresa. 

Contactos 

João de Macedo Vitorino 

jvitorino@macedovitorino.com 

Susana Vieira  

svieira@macedovitorino.com 

Teresa Oliveira  

toliveira@macedovitorino.com 

Tiago Aguiar  

taguiar@macedovitorino.com 

Alexandra Sousa  

asousa@macedovitorino.com 

Jorge Sampaio  

jsampaio@macedovitorino.com 

Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Reprivatização da REN deverá ocorrer brevemente 

Em Novembro passado, o governo aprovou, através do Decreto-Lei n.º 

228/2006, as regras gerais do processo de reprivatização de 19% do 

capital social da REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (REN), 

a concessionária das redes nacionais de transporte de electricidade e gás 

natural, do terminal de regaseificação de Sines e das infra-estruturas de 

armazenamento subterrâneo de gás natural. 

Segundo o modelo então definido, a reprivatização consistirá na alienação 

de 19% da participação da holding estatal Parpública no capital da REN, 

através de uma oferta pública de venda (“OPV”) e da venda directa de 

acções a instituições financeiras a realizar integralmente num só momento 

ou faseadamente, em momentos distintos, podendo, em qualquer dos 

casos, ter lugar prévia, simultânea ou posteriormente à OPV. As 

instituições financeiras adquirentes de acções da REN na sequência da 

venda directa ficam obrigadas à posterior dispersão das acções no 

mercado nacional e em mercados internacionais. 

Embora ainda não determine o número de acções a alienar através de 

cada uma das modalidades referidas, ou o preço dessa alienação (dois dos 

pontos a definir posteriormente, juntamente com a decisão acerca da 

realização ou não da venda directa de acções), a Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 74/2007 fixa as condições genéricas das modalidades de 

venda: 

(a) Estabelecendo as condições para a aquisição das acções através da 

OPV, em particular no que respeita (i) aos mecanismos de 

comunicabilidade das acções, (ii) aos critérios de rateio e (iii) às 

condições especiais de aquisição de acções por parte dos 

trabalhadores da REN, dos pequenos subscritores e emigrantes 

(reserva de acções e desconto no preço de aquisição); 

(b) Aprovando o caderno de encargos da operação de venda directa de 

acções a instituições financeiras, caso esta venha a verificar-se; e 

(c) Regulamentando a forma pela qual a EDP – Energias de Portugal, 

S.A. (“EDP”) poderá alienar acções representativas do capital social 

desta sociedade em conjunto com esta operação. 

Convém recordar que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 29/2006 

e no Decreto-Lei n.º 30/2006, ambos de 15 de Fevereiro, nenhuma 

entidade singular ou colectiva (a menos que seja o Estado ou entidade por 

si controlada) poderá deter mais do que 10% do capital social da REN, 

limite que é reduzido para metade para as entidades que exerçam, em 

Portugal ou no estrangeiro, actividades no sector eléctrico ou do gás 

natural.  

Obrigada como está a cumprir o limite de 5%, a EDP, que ainda mantém 

uma participação de 10% no capital social da REN, deverá colocar à venda 

metade dessa participação no âmbito desta operação.  
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